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ANEXO III 

Conteúdo programático 

 

Língua Portuguesa  

 
Leitura e interpretação de texto (literários e não literários). Ortografia e acentuação gráfica, 
Flexão Nominal e verbal, Pronomes: emprego, forma de tratamento e colocação. Emprego de 
tempos e modos verbais. Vozes do Verbo. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal. Crase. Pontuação. Sintaxe: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração.  
A redação deve conter título e ser no mínimo 25 e no máximo 30 linhas. 
 

 

Conhecimentos específicos 

 
Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei Federal nº 8069 de 13 de julho de 1990, suas 
atualizações e alterações. 

LEI Nº 13.257, DE 8 DE MARÇO DE 2016. -  Dispõe sobre as políticas públicas para a primeira 
infância e altera a Lei nº 8.069 

LEI Nº 12.010, DE 3 DE AGOSTO DE 2009. – Dispõe sobre adoção, altera as Lei n 8069, de 13 
de julho de 1990. 

LEI Nº 13.798, DE 3 DE JANEIRO DE 2019 - Acrescenta art. 8º-A à Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para instituir a Semana Nacional de Prevenção 
da Gravidez na Adolescência. 

LEI Nº 14.154, DE 26 DE MAIO DE 2021 -  Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para aperfeiçoar o Programa Nacional de Triagem 
Neonatal (PNTN), por meio do estabelecimento de rol mínimo de doenças a serem rastreadas 
pelo teste do pezinho; e dá outras providências. 

LEI Nº 13.436, DE 12 DE ABRIL DE 2017. - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para garantir o direito a acompanhamento e orientação 
à mãe com relação à amamentação. 

LEI Nº 13.438, DE 26 DE ABRIL DE 2017. - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para tornar obrigatória a adoção pelo Sistema Único de 
Saúde (SUS) de protocolo que estabeleça padrões para a avaliação de riscos para o 
desenvolvimento psíquico das crianças. 

LEI Nº 13.010, DE 26 DE JUNHO DE 2014. - Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), para estabelecer o direito da criança e do adolescente 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou 
degradante, e altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

LEI Nº 14.344, DE 24 DE MAIO DE 2022 - Cria mecanismos para a prevenção e o 
enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a criança e o adolescente, nos termos do 
§ 8º do art. 226 e do § 4º do art. 227 da Constituição Federal e das disposições específicas 
previstas em tratados, convenções ou acordos internacionais de que o Brasil seja parte; altera o 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e as Leis nºs 7.210, de 11 de 
julho de 1984 (Lei de Execução Penal), 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente), 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei de Crimes Hediondos), e 13.431, de 4 de abril 
de 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou 
testemunha de violência; e dá outras providências. 


